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ANEXD 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
oB|EToz o oEjETo DA PRESENTE LICITAÇÃO É A AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) vEicuLos (ZERO
QUILÓMETRO - DE PRIMEIRO uso), ANO/MoDELo No MíN1Mo 2020, DESTINADOS À ATENDER As
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO
DE IBARETAMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTOS CONTIDOS NO TERMO DE
REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de lbaretama que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação. abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso. elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal. formada por.
no minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É 0 titular do órgão ou entidade de origem desta licitação. incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório.
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.I: Prefeitura Municipal de Ibaretama;
D.O.U: Diário Oficial da União:
DIVERSAS: Secretaria de Saúde/ Secretaria de Assistência Social;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de lbaretama mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 01 de fevereiro de
2018, www.bll.grg.br. "Acesso Identificado no link - acesso público.

OBIETIVO:

Realizar o processo de renovação e readequação da frota de veiculos do Município, na área da Saúde e
Assistência Social, visto proporcionar um melhor atendimento à população, bem como, conforto e
segurança para os usuários e otimização de sua utilização, igualmente desenvolvendo atividades de
forma eficiente e eficaz ao desenvolvimento e ações fundamentais da Saúde e Assistência Social em
cumprimento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. é que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal. tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a
aquisição do presente termo.
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Considerado que as aquisições objeto do Pregão Eletrônico ng PE-004/2020-DIVERSAS, justificam-se
pela conveniência que advém da necessidade de atendimento à consecução das prerrogativas
institucionais, mormente pela indubitável necessidade de estruturação do nosso sistema municipal de
saúde e Assistência Social, dotando, de forma proativa, de condições mínimas de atendimento a
eventuais demandas advindas da pandemia do CORONAVÍRUS.

Considerado que o Municipio de lbaretama vem sofrendo com a disseminação do COVID-19,
carecendo, portanto. de atitudes administrativas urgentes no sentido de dotar O sistema de saúde e
Assistência social local mais forte e bem aparelhado.

Considerando a portaria 2.600, de 06 de novembro de 2018 do Ministério do Desenvolvimento Social,
O Governo Municipal estabeleceu como um de seus objetivos estratégicos a renovação e modernização
da frota de seus veículos. Uma iniciativa reputada como importante para a melhoria da administração
pública, através de ações que maximizam O aproveitamento dos meios disponíveis de forma integrada.

A renovação se faz necessária, mesmo porque, tem-se que readequar a frota existente as novas
necessidades advindas com a atual forma de prospectar a administração.

A aquisição destes veículos trará ao Municipio uma contenção de despesas que será convertida em
melhoramentos. facilitando a vida da população, além de representar relevante benefício para as
comunidades da área de abrangência da Saúde e Assistência Social.

DAS ESPECIFICAÇOES DOS LOTES
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

VEÍCULO TIPO FURGONETA, ADAPTADO PARA AMBULANCIA IIEQ A.
ANO/MODELO NO MINIMO 2020, CONFORME NORMATIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE. PORTARIA GM/MS N.” 2.048, DE NOVEMBRO DE 2002, COM DIREÇÃO
HIDRÁULICA, AR CONDICIONADO NO COMPAR'I`IMEN'I`O DO CONDUTOR E DO
PACIENTE.

DADQS TÉÇNIÇQS QBIGINAIS DO VEICULO ANTES DA ADAPTAÇÃO:
MOTOR DIANTEIRO; 4 CILINDROS; 8 VALVULAS. POTÊNCIA: MÍNIMA 94CV (GAS)
99 cv (ETANoLj; ALIMENTAÇÃO DE COMBUSTIVEL POR INJEÇÃO DIRETA ou
MULTIPOINT; MOTOR DIANTEIRO; 4 CILINDROS; E vÁLvuLAS; SISTEMA DE FREIO
ORIGINAL DE FÁBRICA, BATI-:RIA, ALTERNADOR E CABEAMENTO COMPATIVEIS
COM O SISTEMA; CAPACIDADE No COMPARTIMENTO BACACEM DE VOLUME DE
ACIMA DE 650 LITROS ou ACIMA DE óoo KG; COMPRIMENTO: 4.514MM, LARCURAz
I.7o0MM, DISTÂNCIA ENTRE EIxOSz 2.669 MM, os MARCHAS A FRENTE E oi A RE.
oPcIONAIsz joco DE TAPETES DE BORRACHA; CHAPA PROTETORA DO MOTOR E
CÁRTER; CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS DE 03 PONTOS; RETROVISOR
EXTERNO DO LADO DIREITO.
EQUIPADO COM TODOS Os EQUIPAMENTOS DE SERIE NÃO ESPECIPICADOS E
EXICIDOS PELO CONTRAN.

01 01

ADAPTACAO: CARROCERIA CONFECCIONADA EM PRPV (PLÁSTICO REIIORCADO
COM FIBRAS DE VIDRO). COM PORTA TRASEIRA ÚNICA OU DE DUAS FOLHAS PARA
ACESSO AO COMPARTIMENTO DO PACIENTE, COM ABERTURA TAMBÉM INTERNA
QUANDO NECESSÁRIO; REVESTIMENTO INTERNO EM FIBRA DE VIDRO OU EM ABS
AU'I`O-EXTINGUIVEL. COM ISOLAMENTO TÉRMICO ACÚSTICO ENTRE OS
REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS EM MANTA AUTOMOTIVA, PISO PLANO
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COM NO MINIMO 2.000 MM DE COMPRIMENTO, LARGURA MÁXIMA DO VEICULO, 0
MESMO DEVE SER EM COMPENSAOO NAVAL DE Is MM, SENDO RESISTENTE A
TRÁPECO PESADO, REVESTIDO COM MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR
CLARA, DE ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, ANTIDERRAPANTE
MESMO QUANDO MOLHADO APLICADO EM TODA ExTENSÃO DO MESMO, SEM
FRESTAS OU LOCAIS DE ACUMULO DE LIQUIDOS, BANCO TUBULAR COM CINTOS
DE SEGURANÇA PARA ATÉ 2 OCUPANTES, REVESTIDO EM COURVIM AUTOMOTIVO.
INSTALADO E FIxADO NA LATERAL ESQUERDA, ARMÁRIO SUSPENSO EM AES OU
PRFV COM NO MÍNIMO 500 MM DE LAROURA. COM 2 PORTAS CORREDIÇAS DE 250
MM CADA. EM ACRILICO TRANSPARENTE, COM CANTOS ARREDONDADOS. E EM
MATERIAL LAVÁVEL PARA MELHOR ASSEPSIA; DIVISÃO ENTRE A CABINA E O
COMPARTIMENTO DO PACIENTE EM AÇO ORIOINAL SEM ALTERAÇÃO. QUANDO O
VEICULO POR PICR-UP SEM ALTERAÇÃO DE SUAS FIxAÇOES ORICINAIS E/OU SUA
ESTRUTURA UMA VEZ QUE TRATA-SE DE MONOELOCO, COM REVESTIMENTO
ORIOINAL DO LADO DO MOTORISTA, E EM PRPV OU AES. DO LADO DO
COMPARTIMENTO MEDICO, COM IANELA DE COMUNICAÇÃO ENTRE OS
AMBIENTES, COM PORTINHOLA CORREDIÇA. IANELA NA LATERAL DIREITA E
ESQUERDA. COM VIDROS TRANSLÚCIDOS, OPACOS OU IATEADOS E PELO MENOS
UM LADO CORREDIÇO; VIDROS PIxOs NAISI PORTAIS) TRASEIRAISI
TRANSLÚCIDOISI, OPACOS OU IATEADOSz ILUMINAÇÃO INTERNA C/ UMA
LUMINARIA EM LED 12 vz SUPORTE PARA SORO E PLASMA; MACA RETRATIL DE
19O0MM DE COMPRIMENTO MINIMO. E COM CAPACIDADE DE ATE ISO RO.
CONFECCIONADA EM DURALUMINIO INSTALADA LONOITUDINALMENTE No
SALÃO DE ATENDIMENTO MEDICO COM A CABECEIRA VOLTADA PARA I=RENTE DO
VEÍCULO; COM PES DOBRAVEIS, SISTEMA ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA DE RODÍZIOS
CONFECCIONADOS EM MATERIAIS RESISTENTES A OXIDAÇÁO, COM PNEUS DE
BORRACHA MACIÇA E SISTEMA DE FREIOS; PROIETADA DE FORMA A PERMITIR A
RÁPIDA RETIRADA E INSERÇÃO DA VÍTIMA NO COMPARTIMENTO DA VIATURA.
COM A UTILIZAÇÃO DE UM SISTEMA DE RETRAÇÃO DOS PES ACIONADO PELO
PRÓPRIO IMPULSO DA MACA PARA DENTRO E PARA FORA DO COMPARTIMENTO,
PODENDO SER MANUSEADA POR APENAS UMA PESSOA. ESTA MACA DEVE DISPOR
DE TRES CINTOS DE SEGURANÇA FIxOS A MESMA, EQUIPADOS COM 'TRAVAS
RÁPIDAS, QUE PERMITAM PERFEITA SECURANCA E DESENCATE RÁPIDO, SEM
RISCOS PARA A VÍTIMA. DEVE SER PROVIDA DE SISTEMA DE ELEVAÇÃO DO
TRONCO D0 PACIENTE EM PELO MENOS 45 GRAUS. O SISTEMA QUE FIXA A MACA
AO ASSOALHO DA AMBULÁNCIA DEVERA SER MONTADO DE MANEIRA A PERMITIR
O ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS No ASSOALHO ABAIXO DA MACA EVITANDO-SE O
SEU ACÚMULO. DEVE POSSUIR COLCHONETE CONFECCIONADO EM ESPUMA OU
SIMILAR, REVESTIDO POR MATERIAL RESISTENTE E IMPERMEÁVEL. SEM
COSTURAS Ou PONTOS QUE PERMITAM ENTRADA DE FLUIDOS OU sECREÇOESz
CONIUNTO SINALIZADOR ELETRONICO ACUSTICO VISIIAL, OOTADO DEz
SINALIZADOR VISUAL LINEAR COM QUATRO CUPULAS INIETADAS EM
POLICARBONATO RESISTENTE A IMPACTOS E DESCOLORAÇÃO COM
TRATAMENTO UV NA COR RUBI, OOTADO DE LENTE COLIMADORA DIFUSORA EM
PLÁSTICO DE ENGENHARIA OU POLICARBONATO OPTICO COM RESISTÊNCIA
AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. CADA LED DE 0,5 WATTS DEVERA OBEDECER
A ESPECIFICAÇÃO; COR PREDOMINANTE VERMELHO COM COMPRIMENTO DE
ONDA DE ózo A ó3O NM; INTENSIDADE LUMINOSA DE CADA LED DE 40 LUMENS;
CATEGORIA ALINCAP; - SINALIZADOR ACÚSTICO COM AMPLIFICADOR EM BUTIDO
NA SIRENE COM POTENCIA MÍNIMA DE 30 w RMS @13,E VCC, QUATRO TONS
DISTINTOS E PRESSÃO SONORA A O1 (UM) METRO DE 100 DB @13.E VCC; (ESTES
EQUIPAMENTOS NÃO PODERÃO OERAR RUÍDOS ELETROMAONETICOS OU
QUALQUER OUTRA FORMA DE SINAL QUE INTERFIRA NA RECEPÇÃO DE SINAIS DE
RÁDIOS OU TELEFONIA MOVEL) INSTALADOS DIRETAMENTE EM LOCAL
PROCRAMADO PARA APOIO SEM BRAÇO OU GARRA METÁLICA. DE FORMA QUE
ATUE COMO ALAVANCA QUANDO DA VIBRAÇÃO PRODUEIDA DURANTE O
DESLOCAMENTO DO VEICULO, GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA CONFORME

AV. João de Almeida - Centro - CEP 63.970-000 - lbarelama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: I:plibarewma.cpI@gmaiLcom

O



. I .I
I›~"°'“¢'t :nu "'~.

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA
NI3%

“Õ
E P HAS

`EDITAI.. LOGOMARCA E LAY OUT EXTERNO A SEREM DEFINIDOS
POSTERIORMENTE AO TÉRMINO DO CERTAME.

A FIÂHAIÊEÊI "

I
LOTE ll

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

01

AMBULÂNCIA UTI - O VEICULO ZERO KM. ANO/MODELO NO MINIMO 2020. MOTOR
TURBO DIESEL COM NO MINIMO 130 CV, COM PINTURA NA COR BRANCA FURGÃO TETO
ALTO, CARROCERIA EM AÇO E ORIGINAL DE FABRICA. PORTA LATERAL DI:ÍSLIZAN'I`Ii E
PORTAS TRASEIRAS; O VEICULO DEVERÁ POSSUIR CABINE DO MOTORISTA: ORIGINAL
DO FABRICANTE. COM AR CONDICIONADO ORIGINAL COM TAMANHO SUFICIENTE PARA
O MOTORISTA E MAIS 2 PASSAGEIROS TODOS DOTADOS DE CINTO DE SEGURANÇA TRÊS
PONTOS E APOIO DE CABEÇA; ENTRE A CABINE E O SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ
TER UMA IANELA DE COMUNICAÇÃO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO: VOLUME
INTERNO MINIMO DE 12.5 M3. SENDO A ALTURA INTERNA MÍNIMA DE 1894 MM. COM
ILUMINAÇÃO NATURAL COM VIDROS OPACOS NAS PORTAS TRASEIRAS E IANELA
LATERAL NA PORTA CORREDIÇA. E ARTIFICIAL COM 06 (SEIS) LUMINARIAS. EMBUTIDAS
NO TETO, 2 (DUAS) LUZES EM LED'S TIPO DICROICA NO COMPARTIMENTO DO PACIENTE.
COM FOCO DIRIGIDO SOBRE A MACA. SINALIZADOR ACÚSTICO VISUAL COM
AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA DE 100 W RMS TIPO BARRA EM FORMATO LINEAR, ARCO
OU SIMILAR, SINALIZADOR VISUAL LINEAR TRASEIRO MONTADO EM PERFIL DE
ALUMINIO DE ALTA RESISTÊNCIA, TRÊS LANTERNAS LATERAIS DE SINALIZAÇÃO
SEQUENCIAIS INTERCALADAS. DE CADA LADO DA CARROCERIA DA AMBULÃNCIA. SENDO
DOIS VERMELHOS E UM CENTRAL NA COR CRISTAL. ISOLAMENTO TERMO ACÚSTICO A
SER INSTALADO ENTRE O REVESTIMENTO E O CHAPEAMENTO ORIGINAL DO VEICULO.
REVESTIMENTO INTERNO EM MATERIAL TOTALMENTE LAVÁVEL EM ACRILONITRILA
BUTADIENO ESTIRENO (ABS) COM ADITIVO ANTI-BACTERICIDA EM SUA COMPOSIÇÃO. E
TODOS OS MATERIAIS DEVEM ESTAR EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO DO
CONTRAN RESOLUÇÃO N9 498, DE 29 DE IULHO DE 2014, PISO COMPENSADO NAVAL
REVESTIDO COM MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, SEM EMENDAS DE
ALTA RESISTÊNCIA. LAVÁVEL. IMPERMEAVEL, ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO
MOLHADO, PROTEÇOES EM AÇO INOXIDAVEL NOS LOCAIS DE DESCANSO DAS RODAS DA
MACA NO PISO E NOS LOCAIS (PARA-CHOQUE E SOLEIRA DA PORTA TRASEIRA). ONDE OS
PÉS DA MACA RASPEM. PARA PROTEÇÃO DE TODOS ESTES ELEMENTOS MÓVEIS TODOS
EM COMPENSADO NAVAL (NÃO SENDO ACEITO AGLOMERADO OU MDF NA
CONSTRUÇÃO). TODO MOBILIARIO DEVE SER PRESO A ESTRUTURA ORIGINAL DO
VEICULO POR PARAFUSOS DE ROSCA PARALELA. REVESTIDO EM FÓRMICA
TEXTURIZADA NA FACE EXTERNA E LISA NOS COMPARTIMENTOS INTERNOS. OS CANTOS
EXTERNOS SUIEITOS A IMPACTOS DEVERÃO SER ARREDONDADOS INCLUSIVE. BAÚ
ESCAMOTEAVEL, PARA 3 PESSOAS COM ENCOSTOS INDIVIDUAIS. PREFERENCIALMENTE
EMBUTIDOS NO REVESTIMENTO LATERAL. ENCOSTO PARA CABEÇA INDIVIDUAL.
LOCALIZADO NA LATERAL DIREITA. PARALELAMENTE A MACA ENTRE AS PORTAS
TRASEIRA E LATERAL. ARMARIO SUPERIOR ACIMA DA BANCADA DA LATERAL
ESQUERDA DA VIATURA DEVERA TER FÁCIL ACESSO. E QUANDO NECESSÁRIA FACIL
ABERTURA. NÃO DEVENDO. PORÉM. ABRIR SOZINHOS COM A VIATURA EM MOVIMENTO,
COM PORTAS BIPARTIDAS CORREDIÇAS EM ACRILICO TRANSPARENTE OU
POLICARBONATO DESLIZANTES SOBRE CANALETAS, GABINETE COM ARMARIO E
BANCADA PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, COM 2 [DUAS] GAVETAS O
COMPARTIMENTO PARA GUARDA DE 02 (DOIS) CILINDROS DE OXIGÊNIO DE 16 LITROS
COM SUPORTE DUPLO EM FERRO ANCORADO NA CARROCERIA DO FURGÃO LOCADOS NA
PARTE TRASEIRA DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE E DO ARMÁRIO DESCRITO ACIMA.
O PROIETO DEVE CONTEMPLAR O SEU ADEQUADO POSICIONAMENTO NO VEÍCULO.
VISANDO O MAXIMO APROVEITAMENTO DE ESPAÇO. A FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E A
ASSEPSIA DO VEICULO. DEVERA TER LOCAL DESTINADO PARA AS PRANCHAS NO
INTERIOR DO VEICULO, DE FORMA SEGURA. DE FACIL ACESSO E RETIRADA E QUE
PREFERENCIALMENTE PERMITA MAIOR POSSIBILIDADE DE HIGIENIZAÇÃO DO
COMPARTIMENTO. DEVERA SER INS'I'ALADO DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA QUE
POSSIBILITE O TRANSPORTE DE UMA EVENTUAL 2* VITIMA QUE VENHA A PRENDER A

UND 01
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PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃO LONGA. OOTADO DE TRES CINTOS DE SEGURANÇA E QUE
POSSIBILITE A FIXAÇÃO DA VÍTIMA NA PRANCHA LONGA AO BANCO. A PRANCHA LONGA
DEVE SER ACONDICIONADA COM SEGURANÇA SOBRE ESTE BANCO COM SISTEMAS DE
FIXAÇÃO QUE IMPEÇAM SUA MOVIMENTAÇÃO. A POLTRONA DO MEDICO DEVERÁ SER
LOCALIZADA NA CABECEIRA DA MACA, GIRATÓRIA, COM A BASE TRAVANDO EM
POSIÇÃO DE 45 GRAUS, DE PROIETO ERGONOMICO, COM APOIO DE CABEÇA. CINTO DE
SEGURANÇA, ESTOEADA EM COURVIN, PEGA-MÃO (BALAUSTRE) NO TETO SOBRE A
BORDA LATERAL DIREITA DA MACA E POSSUIR DOIS GANCHOS PARA ERASCOS DE SORO.
O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVERA CONTAR COM UM SISTEMA AMBIENTAL
CLIMÁTICO DE AR CONDICIONADO, NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561, O1 (UM)
VENTILADOR/ExAUSTOR DE 12 VOLTS, NA LATERAL ESQUERDA, MACA RETRATIL,
TOTALMENTE CONPECCIONADA EM DURALUMiNIOz INSTALADA LONGITUDINALMENTE
NO SALÃO DE ATENDIMENTO; COM NO MINIMO 1.900 MM DE COMPRIMENTO. sso MM
DE LARGURA E CAPACIDADE PARA PACIENTES DE ATE 300 RG. O1 (UMA) CADEIRA DE
RODAS DE RESGATE DOBRÃVEL COM CAPACIDADE DE ATE 120 KG. ALOIADA NO
COMPARTIMENTO TRASEIRO IUNTO À DIVISÓRIA NO LADO ESQUERDO. SISTEMA
ELETRICO DEVERA TER ALIMENTAÇÃO PEITA POR DUAS BATERIAS, SENDO A DO CHASSI
ORIGINAL DO FABRICANTE E UMA OUTRA, INDEPENDENTE, PARA O COMPARTIMENTO
DE ATENDIMENTO. ESSA SEGUNDA BATERIA DEVERÁ SER DO TIPO CICLO PROEUNDO E
TER NO MÍNIMO MESMA CAPACIDADE BATERIA PRINCIPAL, DO TIPO SEM MANUTENÇÃO,
12 VOLTS, INSTALADA EM LOCAL DE PÁCIL ACESSO O COMPARTIMENTO DE
ATENDIMENTO E O EQUIPAMENTO ELETRICO SECUNDARIO DEVEM SER SERVIDOS POR
CIRCUITOS TOTALMENTE SEPARADOS E DISTINTOS DOS CIRCUITOS DO CHASSI DA
VIATURA. TODOS Os CIRCUITOS ELETRICOS DEVEM SER PROTEGIDOS POR DISIUNTORES
PRINCIPAIS OU DISPOSITIVOS ELETRONICOS DE PROTEÇÃO À CORRENTE (PUSIVEIS,
DISJUNTORES AUTOMÁTICOS OU MANUAIS DE REARMAÇÀO), E DEVEM SER DE FÁCIL
REMOÇÃO E ACESSO PARA INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO. TODOS Os COMPONENTES
ELETRICOS E PIAÇÃO DEVEM SER PACILMENTE ACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUADRO DE
INSPEÇÃO, PELO QUAL SE POSSAM REALIZAR VERIPICAÇOES E MANUTENÇÃO. E CHAVE
GERAL. INVERSOR DE CORRENTE CONTÍNUA (BATERIA/ALTERNADOR) PARA
ALTERNADA (110/220V) COM POTENCIA MÍNIMA DE 1000w. PAINEL ELETRICO
INTERNO, LOCALIZADO NA PAREDE SOBRE A BANCADA, DEVERÁ POSSUIR UMA RÉGUA
INTEGRADA COM NO MINIMO SEIS TOMADAS, SENDO QUATRO TRIPOLARES (2P+T) DE
11OVAC E DUAS PARA 12VDC, ALEM DE INTERRUPTORES DE TECLAS COM VISOR
LUMINOSO INDIVIDUAL DE ACIONAMENTO OU COM INDICADOR LUMINOSO. TOMADA
EXTERNA (TRIPOLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA INSTALADA NO LADO ESQUERDO
DO VEICULO PRÓXIMO A PORTA DO MOTORISTA. PIO DE EXTENSÃO DE ELEVADA
RESISTÊNCIA ÀS INTEMPERIES E COMPATIVEL COM O SISTEMA DE PLUGUES. TENDO NO
MINIMO 20 METROS DE COMPRIMENTO, TRANSI-'ORMADOR AUTOMÁTICO LIGADO A
TOMADA DE CAPTAÇÃO, QUE PERMITA O CARRO SER LIGADO A UMA REDE ELETRICA
TANTO DE 110 COMO DE 220 VCA E COM SISTEMA AUTOMÁTICO DE COMUTAÇÃO ENTRE
O TRANSPORMADOR E O INVERSOR. DE MODO QUE, PORNEÇA SEMPRE IIO VCA PARA AS
TOMADAS INTERNAS. COM VOLTIMETRO PARA MONITORAMENTO DA BATERIA
AUXILIAR, REDE DE OXIGENIO COMPOSTA POR UMA RÉGUA, LOCALIZADA PRÓxIMA À
CABECEIRA DA MACA, CONTENDO O3 (TRES) PONTOS DE OXIGENIO SISTEMA PIxO DE
OXIGENIO CONTENDO O2 CILINDRO DE OXIGENIO DE NO MÍNIMO 1ó LITROS EM
SUPORTE INDIVIDUAL PARA Os CILINDROS DE O×IGENIO. COM CINTAS REGULÁVEIS
(TRAVA CATRACA), POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE
DIFERENTES. EQUIPADOS COM VÃI.VULAs PREREGULADA PARA 3,5 A 4,0 RGE/CM2,
UMIDIPICADOR DE OxIGENIOz PRASCO EM PVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM CAPACIDADE
DE NO MINIMO 250 ML. PLUXÕMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO. ASPIRADOR TIPO
VENTURI. MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVATÓRIO; FORMATO ANATOMICO, COM
INTERMEDIÁRIO PARA CONExÃO EM PVC OU SIMILAR, ATÓXICO, TRANSPARENTE, LEVE.
ELExíVEL, PROVIDO DE ABERTURA PARA EVITAR A CONCENTRAÇÃO DE CO2 EM SEU
INTERIOR. DOTADA DE PRESILHA ELÁSTICA PARA PIxAI;ÃO NA PARTE POSTERIOR DA
CABEÇA DO PACIENTE. O1 BOLSA DE RESGATE G (COMPLETA); O1 BOLSA KIT PARTO
(COMPLETA); VENTILADOR PULMONAR ELETRONICO MICROPROCEssADOz

Av. João de Almeida - Cenlro - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
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VENTILADOR ELETRONICO MICROPROCESSADO, VOLUMETRICO OU PRESSOMETRICO.
DESTINADO A PACIENTES ADULTOS E PEDIÁTRICOS NO TRANSPORTE INTRA/ExTRA
HOSPITALAR E ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. POSSUI MISTURADOR DE AR
AMBIENTE, PERMITE AIUSTE DE S0 A 100% DE ORIGENIO. CARACTERISTICAS ELETRICAS
- ALIMENTAÇÃO 100 A 220 VAC. (COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA) FREQUENCIA DE
OPERAÇÃO S0/S0 Hz BATERIA RECARRECÁVEL COM B HORAS DE AUTONOMIA .
PARÂMETROS VENTILATORIOS VOLUME CORRENTE S0 ML A 1000 ML/ so ML TO 1000
ML PREQUENCIA RESPIRATORIA 1 A 30 RPM RPM TEMPO INSPIRATORIO 1,0 S PRESSÃO
INSPIRATÓRIA LIMITE 10 A B0 CMH2O / SENSIBILIDADE ASSISTIOA 10 A 20 CMH2O
CONCENTRAÇÃO DE O2 50 A 100% DE O2 VÁLVULA DE PEEP 0 A 20 CMH2O
ALIMENTAÇÃO DE GAS OXIGENIO PRESSÃO DE ALIMENTAÇÃO 40 A 150 PSI (275 A 1035
RPA) . REGISTRO Msz 10229820078; MONITOR MULTIPARÃMETROS- ESPECIFICAÇOES-
ECG - RESPIRAÇÃO - OxIMETRIA - PRESSÃO NÃO INVASIVA - TEMPERATURA TELA TFT
LCD COLORIDA DE ALTA RESOLUÇÃO E DIFERENTES FORMATOS DE VISUALIzAÇÃO DE B
A 10 POLEGADAS, TOUCH SCREEN. ANALISE DO SEGMENTO ST. ARRITMIAS E DETECÇÃ0
DE MARCAPASSO. BATERIA DE LITIO DE ALTA PERFORMANCE. INTEGRADA PARA
MELHOR PORTABILIDADE , MEMORIA INTERNA PARA Iza HORAS DE ARMAZENAMENTO
DE DADOS, PACIENTES ADULTOS, PEDIÁTRICOS E RECEM-NASCIDOS, ALARMES
VISUAIS/SONOROS, AIUSTAVEIS E PROGRAMÃVEIS, CONExÃO COM CENTRAL
MONITORIZAÇÃO VIA CABO OU WIRELESS, FONTE DC COM ENTRADA DIRETA PARA UTI
MOVEL OU AMBULÃNCIA, ALÇA PARA TRANSPORTE ACOPLADA COM INDICAÇÃO VISUAL
OE ALARME, SUPORTE PARA FIRAÇÃO EM MACAS INTEGRADO NA ALÇA. IMPRESSORA
TERMICA DE ALTA RESOLUÇÃO, SAIDA VGA PARA CONExAO COM MONITOR ERTERNO.
CONGELAMENT0 DE IMAGEM E ACESSORIOS (1PÇ- CABO PACIENTE 3 VIAS, IPÇ -TUBO
ExTENSOR PNI, 1PÇ -BRAÇADEIRA REUTILIZÁVEL ADULTO , IPÇ -CABO ExTENSOR DE
SPO2, IPC- SENSOR DE SPO2 REUTILIZAVEL ADULTO , 1PÇ- CABO DE ALIMENTAÇÃO
PADRÃO NBR 14136, 1PÇ-ADAPTADOR DC (1BVDC.2.sA 1, ICD- MANUAL DE OPERAÇÃO;
BOMBA DE INFUSÃO ESPECIFICAÇÃO, BATERIA POSSUI I<VOz POSSUIA LARMESz POSSUI
BOLUSz POSSUI PROGRAMAÇÃO DA INFUSÃOz POSsUIEQUIPOz UNIVERSAL. ENTREGA
IMEDIATA; DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO AIITONOMIA DA BATERIA/
AUxILIO RCP/ ACEsSÓRIOz S0 A 250 CHOQUES / POSSUI / 1 PAR ELETRODO. ENTREGA
IMEDIATA; FORNECIMENTO DE VINIL ADESIVO PARA GRAFISMO DO VEICULO.
COMPOSTO POR (CRUEESI E PALAVRA ÊAMBULÃNCIAI No CAPO, VIDROS LATERAIS E
VIDROS TRASEIROS; GARANTIA E ASSIST ‹NCIA TECNICA CONFORME EDITAL. O VEICULO
SERÁ ENTREGUE IÁ EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICIPIO. GRAFISMO
PADRÃO CONTENDO; 4 PALAVRAS AMBULÃNCIA NA TRASEIRA. LATERAIS E INVERTIDA
NO CAPO 4 CRUZES SENDO 2 NAS LATERAIS 2 NA TRASEIRA.

- C›. f6',q¡¿FrAM¡¡.(.

LOTE III
ITEM DESCRIÇÃO DO VEÍCULO (PORTARIA 2.600 DE Oó/11/201B) MDS.

01.

VEICULO OKM (ZERO QUILOMETRO), ANO/MODELO NO MINIMO 2020,COM CAPACIDADE
MINIMA DE 05 LUGARES, MOTORIZAÇÃO MINIMA DE 1.0; 05 PORTAS; DIREÇÃO
HIDRÁULICA OU ELÉTRICA. VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS E TRASEIROS, TRAVAS
ELÉTRICAS NAS PORTAS, IOGOS DE TAPETES. PROTETOR DE MOTOR, COR BRANCA. COM
PADRONIZAÇÃO VISUAL DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - (MDS),
COMBUSTÍVEL FLEX, AR CONDICIONADO; TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS;
DOCUMENTAÇÃO (EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO) EM NOME DO ENTE FEDERADO;
GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA CONFORME EDITAL.

REFERENCIAI. DOS PREÇOS

Preços do Município de Ibaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

UND TDE

UND 01

Os preços de referência foram estimados com base nas Cotações realizadas pelo Setor de Cotaçan de
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nos Documentos DE HABILITAÇÃO
nAB|L|1'AçÃo junioica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Iunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cÓp¡a(s)
do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do[s) sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial. em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópialsj do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(sj da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo.
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPI).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N9. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ng 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei ng 12.440, de
7 de julho de 2011.
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QuA|.u=|cAçÃo Econômico-F|NANcEiR.A -C.,
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda. podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I. da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e. ou. no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial. constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis. com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

QuAu|=|cAçÃo TÉCNICA
1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para o desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N9. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art 87 da Lei N”. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2@, da
Lei N”. 8.666/93).
3.Declaraçâo. sob as penalidades cabíveis, de que a licitante, cumpre plenamente os requisitos de
habilitação, conforme previsto na legislação, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
4. Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Município da empresa
proponente;
5.No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de lbaretama/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Municipio de lbaretama- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
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acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de lbaretama/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
8. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP] que possuam restrição fiscal. quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe 0 art. 43, §19 da Lei Complementar N'-'.
123/06.
9. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto. implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N9. 8.666/93. sendo facultado ao
Município de lbaretama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

DO BENEFÍCIOS DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1'-' da Lei Complementar N*-J.
123/06.
1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nfl. 8.666/93, sendo f`acultado ao
Município de lbaretama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

DA sessÀo PÚBLICA no PREGÃO
1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão: 3flflLb_I1,g'g,l¿r "Acesso Identificado no link - acesso publico".
1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de lbaretama/CE, designado com o
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - acesso publico".
1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através
do sistema eletrônico.

_..¬
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2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferive
do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e
horário estabelecidos.
3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá inicio à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das
propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como
esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites
legais.
3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento. ein tempo real, de todos os proponentes.
4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo
pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de
lances, respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/O6 e Lei
Complementar N°. 147/14 e suas alterações.
5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente.
por meio do sistema eletrônico.
5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, pggçndgg
 .
5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará 0 autor dos lances aos demais proponentes.
5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente
02 (duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que
possua mais de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas
decimais (centavos), devendo o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços
necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de
até 06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada
por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.

_ l
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5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encešmenio/
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação
do lance de menor valor.
5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a
classificação final das propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro
classificado. especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado
para a contratação constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente
a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham
sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
5.12. Tratando-se de preço inexequivel o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços. em prazo a ser fixado. sob pena de desclassificação.
5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
suieitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão
considerados desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios,
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação.
5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município lbaretama/CE, responsável
pela elaboração e emissão da referida planilha.
5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o
pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não
comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado.
6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado",
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fechado.
6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.2. Encerrado o prazo previsto no item 6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será slgiloso até o
encerramento deste prazo.
6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 6.2., poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance
final e fechado em até 05 [cinco] minutos, o qual será Sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.3. Após o término dos prazos estabelecidos. o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente
de valores.
6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa
fechada. para que as demais licitantes. até o máximo de 03 (três). na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.
6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para
divulgação.
6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar ng 123/2006, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal ng 11.488/2007,
e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que nâo se
enquadre nessa situação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa.
para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance
inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.
6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de
empate. realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o Sistema
emitirá mensagem.
6.5.2.0 sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos)
depois da arrematante ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentação das razões do recurso no sistema: .As demais licitantes ficam desde logo
convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.
7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da
sessão pública com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado
para realização do certame.
7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito
de recurso.
7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico constante no site: ggflg¿,_b_l1,g¡;g,_b_|;
8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,
devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio.
8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,
devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria lurídica do Município e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de análise e
parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s] competente(s] para homologação e subsequente formalização do
instrumento Contratual.
9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.
9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres
técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas
decisões.
9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos
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realizados. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação
expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da
reabertura da sessão.
10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço
por lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s] - será feita
por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: mfl1,b_Ll_,9_|zg,b_r
“Acesso ldentificado no link - acesso publico", no "chat" de mensagem.

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO
LICITANTE
1.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto. 0
licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final, planilha com os respectivos valores
readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser
enviados ao e~mail do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de lbaretama/CE
 dentro do prazo máximo de 03 [três] holgs, após convocação
do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico. para que o pregoeiro proceda a uma
breve análise.
1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas
e assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco. agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone. identificação [nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
(substituível pelo papel timbrado) com o CNP), e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem
como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o
caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar g marca, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da
proposta.
1.1.2. Os licitantes que deixarem de apresentar. por e-mail ou em quaisquer dos documentos exigidos
no item 06 (documentos de habilitação). ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, exceto os casos previstos nas Leis Complementares N°. 123/06, ng 147/14
e 119 155 / 1 6.
1.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
1.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta
subsequente. permitida negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo à verificação da habilitação do licitante. na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda integralmente ao edital. sendo
o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
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1.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem
desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas de preços escoimadas cias causas que
deram causa à inabilitação ou desclassificação.
1.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa
de pequeno porte poderá requerer 0 prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogáveis por igual período a
critério da administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal,
obedecido o exigido em Lei.

coNsuLTAs. RESPOSTAS, AD|'rAMEN'ro. Du.1oÊNc|As. ¡u~:vooAçÃo E ANULAÇÃO
1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço até as 13:00. no
horário oficial de Brasília/DF. Indicar o ng do pregão e o pregoeiro responsável. bem como, o fato e 0
fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do
pedido desta.
1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
física e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem. hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.
1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente.
3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e
vincularão os participantes e a administração.
4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando.
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos. confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que com plementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de
preços, fixando o prazo para a resposta.
5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena dc desclassificação/inabilitação.
6. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de lbaretama /CE poderá revogar ou anular esta licitação,
em qualquer etapa do processo.

DA ADIUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Município de lbaretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará contrato
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ä contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 0 contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de lbaretama e será descredenciado no cadastro do Município. pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

DA vlcãncm oo conrraaro
1. O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020. a partir da data de sua assinatura, podendo
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93. e. com vantagens a Prefeitura
Municipal de lbaretama, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado. exceto no tocante ao seu
objeto.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65. §
19 e 2 9. inciso ll da Lei ng 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29, da Lei
n98.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA r1scAL¡zAçÃo no coN'rRA'ro
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços. anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e. na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nf-' 8.666/93 e suas alterações.

Z'_¬
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3 - O representante da Administraçao anotara em registro proprio todas as ocorrencias rela 
com a execução do contrato. indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 55 jguggegtg g cinco] dias ggflzjçlgs para todos os lotes, após o
recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatória, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de lbaretama/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará. devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues. observando rigorosamente as
especificações contidas no Temo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto em que se
verificarem vícios. defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente. da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

Av. João de Almeida - Centro - CEP 63.070-000 - lbaremmu - CE
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4.1. O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentadã`pel'a"
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperfodos inferiores a 30(trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V). Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se 0 pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS oenioaçõss DA coN'rRA'rAN'rE
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
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2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento daso 
decorrentes deste Termo, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiñcará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração. conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
l2. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com 0 art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

nAs oBRlcAçõss DA coN'mA'rADA. DA GARANTIA E DA Assis'rÉNciA TÉCNICA
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
10- A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de
quilometragem, para motor e câmbio pelo prazo minimo de 01 (um) ano e para corrosão pelo prazo
mínimo de 02 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será
prestada pela contratada, ou através de designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada
no minimo na cidade de lbaretama ou região Metropolita e Capital;

Av. João de Almeida - Cemru - CEP 63.970-000 - Ibn retama - CE
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11- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou através de design
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de lbaretama ou respectiva
região metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de
garantia. de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas, a lim de manter os veículos e
equipamentos em perfeitas condições de uso;
11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a recompor os veiculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do
período da garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veiculos, a ser realizada conforme
tabelas de serviços, valores e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no
procedimento licitatórios que originou este contrato;
11.2- Entende-se por manutenção CORRETIVA, para os fins a que se destina este contrato. aquela
destinada a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças.
ajustes, reparos e demais correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE;
11.3- A Assistência Técnica utilizará apenas peças e componentes originais;
12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas originais mantidas. não
podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho
original de fábrica; devem possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de
Referenda, mas exigidos pelo CONTRAN. Compete a Secretaria de saúde o desempenho das atividades
de inspeção de veículos automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu emplacamento
/ registro junto aos órgãos competentes.
13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de
técnicos, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA. de acordo com o
manual de garantia;
14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional,
por prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei
Federal n°. 3.078, de 11 de setembro de 1990.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: sANções QUE sEnÃo APucADAs=
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento
favorecido em licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL ng
3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 4 (quatro) meses.

atrasos no certame.
ill- Desistir do lance. sem justificativa. durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

7» í 

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo. 6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

Av. Jogo de Almeida - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo. 1 (um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no
mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e
ou Federal para apurações de sanções de
ordem penal.

Vll- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

Advertência
Multa de, no minimo. 0.5 % (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não fornecido, limitada a
20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá
ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
durante a contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não substituído. limitada
a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia
poderá ser considerada inexecução total
ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (5) quando previsto no
edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo. 6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento]
do valor do contrato/nota de
empenho/valor total estimado para o item
ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à

impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)

Í?\ão"9!Jv1ia\'\

do valor do contrato/nota de empenho.
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sociedade.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de. no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e
ou Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

Impedimento de licitar com a PMI pelo
período de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação. em
que não se comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o município de
lbaretama por. no mínimo. 1(um) ano.

XIX- Inexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho
ou valor da parcela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

Impedimento de licitar com a
Administração Pública Federal, Estadual,
Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administraçao em virtude de atos
ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

¡_.-. . 1
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XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

_: (_

Multa de até 20% do faturamento iã `-'L'
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.

M

¢°

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI.
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso. hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79' da Lei ng 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA |u5sc|sÃo coN1'nA'ruA1.
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93. de 21/O6/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
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1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

I A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
onclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração; f) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis:
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

(DQ.fl_ñ¡

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item. definem-se
as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conIuiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
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sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiaclas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral. mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
4. A contratante. garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

oAs olsroslçõas FINAIS
1- independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena
e total das condições e exigências deste edital. na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da
pessoa juridica, bem como de que deverá declará›los quando ocorridos durante o certame.
2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:
a] anulada. a qualquer tempo. por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b] revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;
3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de
Brasília, Distrito Federal.
4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado. transferida para 0 primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.
5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da
Prefeitura Municipal de lbaretama, localizada a Av. joão de Almeida, n'-'.592, Centro, lbaretama - CE no
horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através do site:
 g_r\m,tge.cg.goz.b|z ou flgM.bIl,org.br,
6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão
de Pregão da Prefeitura Municipal de lbaretama, localizada à Av. joão de Almeida altos, 119.592, Centro,
lbaretama -CE no horário das 08:00 até às 11:30 horas.
7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade
competente. nos termos da legislação pertinente.
8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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9 - No julgamento da habilitaçao e das propostas, a Comissao poderá sanar erros ou falhas que nz
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração. no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
13- Fica eleito o foro da Comarca de lbaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

“Wzl\l2^^“3eA M EWARIA AL INE os Mo Es
secRETÁRiA DE SAÚDE

Pnsrsirunn muuiclem. os IBARETAMA

Olfl oÉo I
HELENA MARIA DE CASTRO DE MORAES
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA
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ANEXO Il
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.M
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBARETAMA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA 0 FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA. através da Secretaria de pessoa juridica de
direito público interno, com sede a lbaretama, Ceará, inscrita no CNP]/MF soh
o ng neste ato representado pelo (a) Secretario[a) de Sr.[a)

portador(a) do CPF ng. doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa com sede à inscrita no CNP] sob o ng.

, representada porQ,portadorlaj CPF ng. ao lim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO
Ng. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002.
supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA ‹ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.`l.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Ng ,disposições da Lei Federal
ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078. de 11/09/1990 - Código
de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro
de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho. Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e,
ainda. pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) VEICULOS (ZERO
QUILOMETRO - DE PRIMEIRO USO). ANO/MODELO NO MÍNIMO 2020, DESTINADOS À ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO
DE IBARETAMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTOS CONTIDOS NO TERMO DE
REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL.

cLÁUsuLA TERCEIRA - Do Piu-:Ço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor de R$

), de acordo com as seguintes especificações: (INSERIR(
PLANILHA)
cLÁusuLA QUARTA _ na oo1'AçÃo onçAMEN1¬ÁtuA
2.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng: - , elemento de
despesa: - . com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMI, consignado no Orçamento Municipal de 2020.

Av. joão de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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CLAUSULÀ QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ~
5.1.0 Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a partir da data de sua assinatura. podendo
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos. mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. S7 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de lbaretama, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite. por acordo entre as partes. conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 2”, da
Lei ng 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A Fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMEN'I`O
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
bl No prazo de no máximo de  mLdQ§ corridos para todos os lotes, após o
recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
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7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor'
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especiñcações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s] do Município de lbaretama/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade[s) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota I~'iscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 ~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
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na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fu`rÊi¶8 fg
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente. será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA. do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses. adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão. abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002. com respectivos prazos de duração:

evE1irros= SANÇÕES Que sERÃo APucAoAsz
I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.
ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública. gerando tumulto e
HÉFHSOS DO Certâme.

Ill- Desistir do lance. sem justificativa, durante a
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL ni*
3074/2011.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo. 4 (quatro) meses.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo. 6 (seis) meses.

Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 6 (seis) meses.aceitação da proposta, habilitação ou na contratação.
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com
o Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquersentido.

Impedimento de licitar pelo período de. no
mínimo, 1 (um) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação
ou contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no
mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e
ou Federal para apurações de sanções de
ordem penal.

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de
registro de preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de. no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não fornecido. limitada a
20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá
ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de. no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso. aplicada sobre o
valor do material não substituido. limitada
a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia
poderá ser considerada inexecução total
ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto
no edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo. 6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original
exigida neste Edital mgggdg da gtillzaáo dg
Modalidade de Pregão Eletrônico] durante a
licitação ou contratação.

Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de
empenho/valor total estimado para o item
ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital. aos licitantes, à Administração

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de. no minimo, 10% (dez por cento)

AMI*

do valor do contrato/nota de empenho.
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XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e
ou Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados.
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

Impedimento de licitar com a PMI pelo
período de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação
pactuada ou prevista em lei e no edital da presente
licitação, em que não se comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro
do prazo de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o município de
lbaretama por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de. no mínimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho
ou valor da parcela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de. no mínimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas. em processo
administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a
Administração Pública Federal, Estadual,
Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
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XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

›._¡¡'EfÊI'~I\
Multa de até 20% do faturamento bruto do O
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular.
pessoa jurídica para participar de licitação pública
ou celebrar contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa Ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso. hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5.0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 0S(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

c1.Áusu|.A necuvia - nas oeiucaçóizs oo conrmrraure
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada locaT'e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários. trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei n*-' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. DA GARANTIA E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento cias
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissionai envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10- A CONTRATADA fornecera 0 objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de
quilometragem, para motor e câmbio pelo prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão pelo prazo
mínimo de 02 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será
prestada pela contratada, ou através de designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada
no mínimo na cidade de lbaretama ou região Metropolita e Capital;
11.11- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou através de designação
de concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de lbaretama ou respectiva
região metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de

A 1
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. . . fe i›garantia, de acordo com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veicul°tÍ§1ê_l`Ê ›
equipamentos em perfeitas condições de uso;
11.11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato,
aquela destinada a recompor os veículos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo
do periodo da garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veiculos, a ser realizada conforme
tabelas de serviços, valores e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no
procedimento licitatórios que originou este contrato;
11.11.2- Entende-se por manutenção CORRETIVA. para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças.
ajustes, reparos e demais correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE;
1 1.11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais;
11.12- O veiculo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas originais mantidas, não
podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer 0 desempenho
original de fábrica; devem possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de
Referenda. mas exigidos pelo CONTRAN. Compete a Secretaria de saúde o desempenho das atividades
de inspeção de veículos automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu emplacamento
/ registro junto aos órgãos competentes.
11.13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das
obrigações assumidas. inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de
técnicos, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o
manual de garantia;
11.14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional,
por prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei
Federal n°. 3.078. de 11 de setembro de 1990.

c|.Áusui.A oecma secunoa - DA FRAUDE E DA connuPçÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação. 0 mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a] “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de conl:rato;
cj) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos tio órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física. para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
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conluladas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato fina,â'Ê1'á`tk!^°
pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que. na hipótese de o contrato vir a ser financiado. em parte
ou integralmente. por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ci.Áusut.A oÉc1MA Taecema - DA REsc|sÃo
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVll do art 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "l”, letra "e”, da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo. desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
Q O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
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ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento'
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão. cisão ou incorporação. que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de lbaretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa. renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor. perante 02 (duas) testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

lBARETAMA - CE. de de .

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

CPF N.”

2.

CPF N.9
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Anexotn
DECLARAÇÃO DE HABu.rrAçÃo

PREGÃO ELETRÔNICO N.9 004/2020 - DIVERSAS

A empresa , inscrita no CNP] n.9 , com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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Anexoiv I \5'FraMA Ú

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO Etereõmco Ns 004/2020 - DIVERSAS

A empresa , inscrita no CNPJ n.9 com
sede declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarantej
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

A empresa CNP °, ] n.- , com sede
à declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.9 - DIVERSAS, que não possui em seu
quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de de 20_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos. na condição de a 1d`. d
de 14 '

pre: 17, esde que maior
(quatorze) anos, devera declarar essa condição.
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ANExo vi

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTD EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
ivucno EMPREsA ou EMPRESA DE PEQUENO PDRTE

PREGÃD Ei.E'rRõN1co N2

A empresa , CNP] n.g , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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